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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP324728

AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEXANDRE IZZO KOGA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA DO RÉU. TENTATIVA. 
AFASTAMENTO. TEORIA DA AMOTIO (OU APPREHENSIO). REGIME 
PRISIONAL. ABRANDAMENTO. DETRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a 
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, 
sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da 
confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade" (REsp n. 1.947.845/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de 24/6/2022).

2. Esta Corte Superior tem entendimento consolidado que o 
crime de furto se consuma com a inversão da posse da res, 
independentemente do tempo decorrido desde a efetiva subtração, 
conforme a teoria da amotio (ou apprehensio).

3. Irrelevante o desconto da prisão provisória nas hipóteses de 
fixação do regime prisional mais gravoso com fundamento nos maus 
antecedentes e na reincidência do réu.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 08 de abril de 2024.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
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ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a 
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, 
sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da 
confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade" (REsp n. 1.947.845/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de 24/6/2022).

2. Esta Corte Superior tem entendimento consolidado que o 
crime de furto se consuma com a inversão da posse da res, 
independentemente do tempo decorrido desde a efetiva subtração, 
conforme a teoria da amotio (ou apprehensio).

3. Irrelevante o desconto da prisão provisória nas hipóteses de 
fixação do regime prisional mais gravoso com fundamento nos maus 
antecedentes e na reincidência do réu.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE IZZO KOGA contra 

a decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus, uma vez ausente 

qualquer ilegalidade na dosimetria da pena imposta ao paciente. 

Em suas razões o agravante reitera as teses de compensação integral da 

reincidência com a confissão espontânea, reconhecimento da tentativa na sua fração 

máxima e abrandamento do regime prisional, inclusive por incidência do instituto da 
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detração (art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal – CPP).

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A 

propósito, confira-se o seu teor (fls. 129/132):
 

"Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 
impetrado em benefício de ALEXANDRE IZZO KOGA, 
contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO no julgamento da Apelação Criminal n. 
1500729-93.2023.8.26.0535.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado 
em primeira instancia pela prática de crime de furto 
simples.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus
 perante o Tribunal de origem, o qual denegou a ordem nos 
termos do acórdão que restou assim ementado:

 
"FURTO SIMPLES. Autoria e materialidade demonstradas. 
Confissão em Juízo corroborada pelos demais elementos de 
prova. Recurso da Defesa buscando o reconhecimento da 
tentativa. Inadmissibilidade. Crime consumado. Apelo do 
Ministério Público postulando a exasperação da pena-base. 
Acolhimento. Pleito defensivo para a compensação integral da 
atenuante da confissão espontânea com reincidência. 
Impossibilidade, visto que o réu ostenta dupla reincidência. 
Regime inicial fechado mantido. Recurso do Ministério Público 
provido para elevar a pena do réu e apelo da Defesa 
desprovido" (fls. 122).

 

No presente writ, a Defensoria Pública sustenta, em 
síntese, a necessidade de compensação integral da 
reincidência com a confissão espontânea e o 
reconhecimento da tentativa em sua fração máxima.

Requer, em liminar e no mérito, a redução da pena 
imposta.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

No que diz respeito à necessidade compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea, o writ não merece prosperar.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
a confissão, sempre que utilizada pelo órgão julgador para 
fundamentar a autoria do delito, deve ter reflexo na pena, 
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sendo devida sua compensação com a agravante da 
reincidência. Contudo, dada a preponderância da dupla 
reincidência, é cabível a compensação apenas parcial.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO WRIT. POSSIBILIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
COMPENSAÇÃO PARCIAL DA DUPLA REINCIDÊNCIA COM 
A CONFISSÃO. POSSIBILIDADE. ELEVAÇÃO DA PENA PELA 
MAJORANTE DO CONCURSO DE AGENTES NO CRIME DE 
ROUBO EM PATAMAR INFERIOR AO DEFINIDO NO CÓDIGO 
PENAL - CP. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 
AUMENTO CUMULATIVO NA TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. ELEVADO 
NÚMERO DE AGENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "'A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 
princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de 
defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral das teses 
apresentadas, sendo certo que a possibilidade de interposição 
de agravo regimental contra a respectiva decisão [...] permite 
que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta 
absolutamente o vício suscitado pelo agravante' (AgRg no HC 
485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
DJe 28/3/2019)" (AgRg no HC n. 796.496/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 24/4/2023).
2. Em face da dupla reincidência do apenado , não há flagrante 
ilegalidade na compensação parcial com a atenuante da 
confissão, haja vista que a compensação integral afrontaria o 
princípio da individualização da pena. Precedentes.
3. Resta configurada a impossibilidade jurídica do pedido da 
defesa referente à aplicação da fração de aumento de 1/6 para 
a majorante do concurso de agentes no crime de roubo, tendo 
em vista que o Código Penal prevê o patamar mínimo de 1/3 de 
elevação (157, § 2º, II).
4. No tocante à regra inscrita no art. 68, parágrafo único, do 
Código Penal, esta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de que a majoração decorrente das causas de aumento 
depende de fundamentação específica, com referência à 
gravidade concreta do crime.
No caso, a majoração da pena em razão da utilização de arma 
de fogo (art. 157, §2º-A, I, do CP) e do concurso de agentes 
(art. 157, §2º, inciso II, do CP) restou devidamente 
fundamentada, tendo em vista o número de agentes envolvidos 
(três) na empreitada criminosa e o emprego de revólver no 
delito. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 827.752/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

 

No que tange o pleito de reconhecimento da 
tentativa, melhor sorte não socorre o paciente. Isso porque 
o paciente foi capturado na posse dos objetos subtraídos já 
em via pública afastado do local da subtração. Esta Corte 
Superior tem entendimento consolidado que o crime de 
furto se consuma com a inversão da posse da res, 
independentemente do tempo decorrido desde a efetiva 
subtração, conforme a teoria da amotio (ou apprehensio).

Nesse sentido:
 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. RITO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
DIREITO PENAL. FURTO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. 
LEADING CASE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 
102.490/SP. ADOÇÃO DA TEORIA DA APPREHENSIO (OU 
AMOTIO). PRESCINDIBILIDADE DA POSSE MANSA E 
PACÍFICA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. RECURSO 
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ESPECIAL PROVIDO.
1. Recurso especial processado sob o rito do art. 543-C, § 2º, 
do CPC e da Resolução n. 8/2008 do STJ.
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, superando a 
controvérsia em torno do tema, consolidou a adoção da teoria 
da apprehensio (ou amotio), segundo a qual se considera 
consumado o delito de furto quando, cessada a clandestinidade, 
o agente detenha a posse de fato sobre o bem, ainda que seja 
possível à vitima retomá-lo, por ato seu ou de terceiro, em 
virtude de perseguição imediata. Desde então, o tema encontra-
se pacificado na jurisprudência dos Tribunais Superiores.
3. Delimitada a tese jurídica para os fins do art. 543-C do CPC, 
nos seguintes termos: Consuma-se o crime de furto com a 
posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de 
tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível 
a posse mansa e pacífica ou desvigiada.
4. Recurso especial provido para restabelecer a sentença que 
condenou o recorrido pela prática do delito de furto consumado.
(REsp n. 1.524.450/RJ, relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira 
Seção, julgado em 14/10/2015, DJe de 29/10/2015.)

 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."

 
Após a oposição de embargos declaratórios, o decisum foi integrado, nestes 

termos (fls. 149/152):
 

"Cuida-se de embargos de declaração opostos em 
face da decisão de fls. 129/132, que indeferiu liminarmente 
o habeas corpus substitutivo de recurso próprio e deixou 
de conceder a ordem de ofício, de ofício.

No presente recurso, a Defesa de Alexandre Izzo 
Koga pondera que a decisão impugnada é omissa em 
relação ao pedido de abrandamento do regime prisional. 

Aduz, com fundamento no art. 93, IX, da 
Constituição Federal, que "o Embargante visa suprir a 
omissão posta" (fl. 143).

Requer, assim, que seja sanado o vício apontado e 
concedida a ordem de habeas corpus nos termos da inicial.

É o relatório.
Decido.
Inicialmente, é certo que os embargos de 

declaração são cabíveis quando houver ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão na decisão, nos 
termos do art. 619 do Código de Processo Penal – CPP.

Com efeito, a decisão foi omissa no que tange o 
pleito de fixação de regime prisional menos gravoso.

Passo à análise do referido pedido.
No ponto, o acórdão proferido no julgamento da 

apelação consignou o seguinte:
 

"Na 1ª fase, a pena-base foi fixada no mínimo legal.
Neste ponto, deve ser acolhido o pedido do Ministério Público 
para a exasperação da pena, uma vez que o réu ostenta 
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condenação definitiva 2 que não foi considerada na segunda 
etapa da dosimetria, podendo ser valorada negativamente a 
título de maus antecedentes.
[...]
Desta forma, de rigor o acréscimo de 1/6 na pena- base, 
perfazendo 01 ano e 02 meses de reclusão, e 11 dias-multa.
Na 2ª fase, a dupla reincidência específica 3 foi parcialmente 
compensada com a atenuante da confissão espontânea, o que 
ensejou a elevação da pena em 1/6.
Em que pese o inconformismo da Defesa, no caso de 
multirreincidência, a jurisprudência do C. STJ é no sentido de 
que deve ocorrer a compensação parcial em relação à 
atenuante da confissão espontânea.
[...]
Assim, ausentes causas de aumento e diminuição, a pena 
totaliza 01 ano, 04 meses e 10 dias de reclusão, mais 12 dias-
multa, no valor unitário mínimo.
O regime inicial fechado fica mantido, não obstante o quantum 
de pena, em razão da dupla reincidência específica e pelos 
maus antecedentes.
Merece regime mais drástico aquele que, resistindo em se 
submeter à ordem legal, demonstra que as reprimendas 
anteriores não foram suficientes ao cumprimento de suas 
finalidades, exatamente nos termos do que dispõe o art. 33, §§ 
2º e 3º, do Código Penal.
A excepcional fixação do regime semiaberto seria admitida 
somente se fossem favoráveis as circunstâncias judiciais, 
nos termos da Súmula 269 do C. STJ, o que não é o caso.
Por fim, a detração prevista no art. 387, § 2º, do CPP não 
comporta aplicação, pois o regime inicial fechado foi fixado 
considerando as características do caso em apreço (réu 
multirreincidente e que possui maus antecedentes), não apenas 
o montante de pena imposto."(fls. 124/126).

 

O Tribunal de origem não divergiu da jurisprudência 
dominante nesta Corte Superior, no sentido de 
que, embora a pena aplicada seja inferior a 4 anos, a 
reincidência e o registro de maus antecedentes justificam a 
aplicação do regime inicial fechado, não incidindo, na 
espécie, o teor da Súmula n. 269/STJ.

Nesse sentido:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. VALORAÇÃO DA 
QUALIFICADORA REMANESCENTE COMO CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESABONADORA. POSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA. VETORIAL NEGATIVADA. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO CABÍVEL. ÓBICE À CONVERSÃO 
DA PENA CORPORAL EM RESTRITIVA DE DIREITOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de 
flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não observados os 
parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade.
2. Na existência de múltiplas qualificadoras, uma delas é 
empregada para qualificar o crime enquanto as remanescentes 
podem ser utilizadas na segunda fase da dosimetria da pena, 
caso correspondam a agravantes legalmente previstas, ou 
residualmente como circunstâncias judiciais, na primeira etapa.
3. No caso, considerando se tratar de furto duplamente 
qualificado, nada obsta que uma das qualificadoras seja 
sopesada como circunstância judicial desfavorável, nos moldes 
da jurisprudência desta Corte.
4. No que se refere ao regime prisional, não se infere qualquer 
desproporcionalidade na imposição do meio inicialmente mais 
gravoso para o desconto da reprimenda, pois, nada obstante 
ser a pena inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a pena base 
foi estabelecida acima do piso legal com fundamento lícito, 
tendo, ainda, sido reconhecida a sua reincidência, não havendo 
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se falar em negativa de vigência à Súmula 269/STJ.
5. O art. 44 do Código Penal estabelece que será admitida a 
conversão da pena corporal por restritiva de direitos se "a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do condenado, bem como os motivos e as 
circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente". 
No caso em análise, ainda que, em tese, seja possível converter 
a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos aplicada 
aos réus reincidentes não específicos, considerando a 
valoração negativa de circunstância judicial, tal medida não se 
mostra suficiente, devendo ser mantido o óbice reconhecido 
pelas instâncias de origem.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 804.667/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 29/6/2023.)
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
RECONHECIMENTO DE QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA 
DE PROVA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
PROCEDIMENTO VEDADO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA DA PENA. BIS IN 
IDEM. INOCORRÊNCIA. DESLOCAMENTO DA 
QUALIFICADORA REMANESCENTE PARA PRIMEIRA FASE. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. REGIME 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E 
REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo a instância ordinária, após a análise de todos os 
elementos de prova carreados aos autos, concluído que não 
houve quebra na cadeia de custódia da prova, porque o laudo 
pericial teria descrito nas fotografias que nele estão postas cada 
amostra que foi coletada, rever tal entendimento demanda o 
aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento 
vedado em recurso especial, a teor da Súmula n. 7 desta Corte.
2. O aresto está em harmonia com a jurisprudência desta Corte, 
firme no sentido de que, "havendo duas ou mais qualificadoras, 
uma delas deverá ser utilizada para qualificar a conduta, 
alterando o quantum da pena em abstrato, e as demais poderão 
ser valoradas na primeira ou segunda fase da dosimetria, a 
depender da hipótese" (HC 374.740/RJ, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 2/4/2018).
3. Apesar de fixada pena inferior a 4 anos de reclusão, o 
recorrente o detém circunstância judicial desfavorável e é 
reincidente, sendo admitido o regime fechado, nos termos do 
art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal - CP. Inaplicabilidade da 
Súmula n. 269/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.238.273/SP, de minha Relatoria, Quinta 
Turma, DJe de 23/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E 
CONCURSO DE AGENTES. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS E REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
1. Apesar de fixada pena inferior a 4 anos de reclusão, o 
acusado detém duas circunstâncias judiciais desfavoráveis e é 
reincidente específico, sendo inaplicável a Súmula 269/STJ e 
cabível o regime fechado, nos termos do art. 33, §§ 3º e 2º, 
alínea b, do Código Penal.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 726.205/SC, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
DJe de 7/10/2022.)

 

Ausente, portanto, constrangimento ilegal que 
justifique a concessão da ordem.

Ante o exposto, com fundamento no art. 264, §1º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
acolho os embargos de declaração para sanar a omissão 
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apontada, sem efeitos infringentes.
Publique-se.
Intimem-se."

 
Esta Corte Superior firmou jurisprudência, inclusive sob o rito dos recursos 

repetitivos, no sentido de ser "possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 

compensação integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 

reincidência, seja ela específica ou não. Todavia, nos casos de multirreincidência, deve 

ser reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, 

sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 

espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da 

proporcionalidade" (REsp n. 1.947.845/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Terceira Seção, DJe de 24/6/2022).

Noutro enfoque, os autos evidenciam que o paciente foi capturado na posse dos 

objetos subtraídos já em via pública, afastado do local da subtração. Esta Corte 

Superior tem entendimento consolidado que o crime de furto se consuma com a 

inversão da posse da res, independentemente do tempo decorrido desde a efetiva 

subtração, conforme a teoria da amotio (ou apprehensio).

Por fim, conforme já ressaltou a instância ordinária, "a detração prevista no art. 

387, § 2º, do CPP não comporta aplicação, pois o regime inicial fechado foi fixado 

considerando as características do caso em apreço (réu multirreincidente e que possui 

maus antecedentes), não apenas o montante de pena imposto" (fl. 126). A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PENAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA 
FASE. POSSIBILIDADE DE A CORTE ESTADUAL 
CONSIDERAR TER O RÉU MAUS ANTECEDENTES EM 
RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO DEFINITIVA 
ANTERIOR, MESMO NA HIPÓTESE EM QUE O JUÍZO 
SENTENCIANTE TENHA UTILIZADO REFERIDA 
CIRCUNSTÂNCIA PARA NEGATIVAR A 
PERSONALIDADE DO AGENTE. EFEITO DEVOLUTIVO 
AMPLO DO RECURSO DE APELAÇÃO. PRECEDENTE. 
REGIME PRISIONAL INICIAL. DETRAÇÃO PENAL. 
INCIDÊNCIA NÃO ALTERA O REGIME. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Diante do efeito devolutivo amplo do recurso de 
apelação, é legítimo que o Tribunal, em apelo exclusivo da 
defesa, obedecendo à melhor técnica jurídica e apreciando 
as circunstâncias expressamente mencionadas pelo Juízo 
a quo na dosimetria da pena, corrija a nomenclatura do 
vetor atribuída na sentença, sem que haja o 
recrudescimento da sanção. Precedente.

2. Assim, no caso, agiu corretamente o Colegiado 
estadual ao declinar que as condenações definitivas 
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anteriores do Réu não representavam má personalidade, 
mas sim antecedentes negativos.

3. A aplicação do art. 387, § 2.º, do Código de 
Processo Penal, em nada altera o regime prisional inicial 
em virtude da reincidência e dos maus antecedentes do 
Paciente Jonathan (regime fechado) e dos maus 
antecedentes do Paciente Wesley (regime semiaberto).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 804.562/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 16/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. FURTO. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. REINCIDÊNCIA E 
MAUS ANTECEDENTES CONFIGURADOS. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA. ALTA 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO PACIENTE. 
VALOR DO BEM FURTADO NÃO É CONSIDERADO 
ÍNFIMO POR SUPERAR O PARÂMETRO DE 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
PRECEDENTES. REGIME FECHADO. ADEQUADO. 
MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA 
CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - A aplicação do princípio da insignificância, 
segundo a orientação do Supremo Tribunal Federal, 
demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, 
apta a torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência de 
periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

III - No caso, o entendimento das instâncias de 
origem de ser inaplicável o princípio da insignificância 
diante da habitualidade criminosa do paciente, 
representada na reincidência e nos maus antecedentes, 
evidencia a acentuada reprovabilidade do comportamento, 
situação incompatível com a aplicação do princípio da 
insignificância, por implicar maior reprovabilidade da 
conduta delitiva, segundo jurisprudência do STJ.

IV - O valor do bem furtado (R$ 192,00) não é 
considerado ínfimo por superar o parâmetro de 10% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, critério utilizado 
para aferição da relevância da lesão, não havendo falar em 
ilegalidade.

V - O regime prisional fechado permanece 
inalterado diante das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis (maus antecedentes) e da reincidência 
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do paciente. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
precedentes: AgRg no HC n. 666.028/SC, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/8/2021; e AgRg 
no HC n. 723.728/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 8/4/2022

VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.939/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, DJe de 19/10/2022.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental no habeas corpus.

Documento eletrônico VDA40749670 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/03/2024 12:15:34
Código de Controle do Documento: 5a44066a-4d4f-40e3-ba49-c85545d65487



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 871.969 / SP
Número Registro: 2023/0426875-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007299320238260535 20739372023

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEXANDRE IZZO KOGA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEXANDRE IZZO KOGA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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